
Poder Judiciário

Consetho Nacional de Justiça

RESOLUÇÃO N° 630, DE 29 DE JULHO DE 2025.

Altera a Resolução CNJ n° 595/2024,

para incluir no Sisperjud
unificado de

instrumento

avaliação

biopsicossocial para pedidos de

benefício assistencial em favor de

pessoas com deficiência.

Ο PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE

JUSTIÇA(CNJ), no âmbito de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o modelo social de deficiência, previsto no art. 1º da

Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (aprovada com força de

Emenda à Constituição pelo Decreto Legislativo nº 186/2008, nos termos do art. 5°, §

da Constituição de 1988), no art. 2° da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de

Inclusão) e no art. 20, § 2º, da Lei nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social);

3°,

CONSIDERANDO que a avaliação deve ser biopsicossocial,

multiprofissional e interdisciplinar, na forma do art. 2º, § 1°, da Lei nº 13.146/2015 (Lei

Brasileira de Inclusão);

CONSIDERANDO ser recomendável a adoção de instrumento comum à

vista do disposto no art. 20, § 2º-A, e no art. 40-B, ambos da Lei nº 8.742/1993, bem

como para facilitar a identificação de eventuais divergências entre as avaliações

administrativa e judicial;

CONSIDERANDO as conclusões do grupo de trabalho instituído pela

Portaria Presidência nº 90/2025;

CONSIDERANDO o pedido veiculado no Ofício nº 7860145 - TRF4
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para prorrogação do prazo previsto no art. 8º da Resolução CNJ nº 595/2024;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo

n° 0004293-66.2025.2.00.0000, na 9ª Sessão Virtual, finalizada em 30 de junho de

2025,

RESOLVE:

Art. 1° A Resolução CNJ nº 595/2024 passa a vigorar acrescida do art.
2°-A, com a seguinte redação:

seguinte teor:

e"Art. 2°-A. A fim de permitir a análise multiprofissional

interdisciplinar dos pedidos de benefício assistencial a pessoas
com deficiência, fica instituído o instrumento unificado de

avaliação biopsicossocial, a ser incluído no Sisperjud, com
observância do disposto no art. 2º desta Resolução.
६ 1° O instrumento previsto no caput deve observar os

parâmetros previstos nos Anexos desta Resolução, os quais

poderão ser alterados por decisão do Comitê Deliberativo a que

se refere o art. 7º desta Resolução.

§ 2° A utilização do instrumento previsto no caput é obrigatória

para todo o Poder Judiciário a partir de 2 de março de 2026.
§ 3° A mera utilização do instrumento referido no caput não

vincula o resultado do pedido, devendo o juiz competente
decidir o caso de forma motivada, à luz da apreciação dos fatos

provados e do direito aplicável.

§ 4° O Conselho Nacional de Justiça oferecerá capacitação,
inclusive por instituições parceiras, para a utilização do
instrumento previsto no caput pelo Poder Judiciário.

§ 5° Apenas profissionais com capacitação específica para a
utilização do instrumento previsto no caput poderão realizar a

avaliação biopsicossocial prevista neste artigo.
" (NR)

Art. 2° O art. 8º da Resolução CNJ n° 595/2024 passa a vigorar com o

Art. 8° Os tribunais que já dispõem de formulário eletrônico
próprio poderão continuar a utilizá-lo até 31 de agosto de 2025,

desde que façam as devidas adequações para absorver
quesitação mínima unificada constante no Sisperjud.
Parágrafo único. A partir de 1º de setembro de 2025, a adoção

do Sisperjud é obrigatória também para os tribunais que já
dispunham de formulário eletrônico.

a

" (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso
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ANEXO I

NORMAS GERAIS DO INSTRUMENTO UNIFICADO DE AVALIAÇÃO

BIOPSICOSSOCIAL

Art. 1° Esta norma disciplina o instrumento unificado de avaliação
biopsicossocial para pedidos de benefício assistencial em favor de pessoas com
deficiência.

Art. 2° A avaliação da pessoa com deficiência é constituída pelos seguintes
componentes, baseados na Classificação Internacional de Funcionalidade,

Incapacidade e Saúde - CIF:

I - Fatores Ambientais;

II - Funções e Estruturas do Corpo; е
III - Atividades e Participação.

àArt. 3º Os instrumentos para avaliação da pessoa com deficiência destinam-se

utilização pelo Assistente Social e pelo Perito Médico, com a finalidade de
qualificar as barreiras enfrentadas, as alterações de funções e/ou Estruturas do

Corpo, as limitações de atividades e restrições à participação social, em
igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 4° Para avaliação da pessoa com deficiência serão utilizados os seguintes
instrumentos:

I - Avaliação da Pessoa com Deficiência para acesso ao BPC – requerentes com

16 anos ou mais, conforme formulário previsto no Anexo II; е

II - Avaliação da Pessoa com Deficiência para acesso ao BPC - requerentes
menores de 16 anos, conforme formulário previsto no Anexo III.

Art. 5° Compete ao Assistente Social avaliar e qualificar os seguintes

componentes e domínios da Avaliação Social:
I - Fatores Ambientais, por meio dos domínios:

a) Produtos e Tecnologia;

b) Condições de Habitabilidade e Mudanças Ambientais;
c) Apoio e Relacionamentos;

d) Atitudes; e

e) Serviços, Sistemas e Políticas;

II - Atividades e Participação, por meio dos domínios:

a) Vida Doméstica;

b) Relações e Interações Interpessoais;
c) Areas Principais da Vida; e

d) Vida Comunitária, Social e Cívica, com distintos pontos de corte para análise,
detalhados no Anexo IV.

Art. 6° Compete ao Perito Médico avaliar e qualificar os seguintes componentes e
domínios da avaliação médica, com base na CIF:

I - Funções do Corpo, por meio dos domínios:

a) Funções Mentais;

b) Funções Sensoriais da Visão;
c) Funções Sensoriais da Audição;

d) Funções Sensoriais Adicionais e Dor;
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e) Funções da Voz e da Fala;

f) Funções do Sistema Cardiovascular;

g) Funções do Sistema Hematológico;
h) Funções do Sistema Imunológico;

i) Funções do Sistema Respiratório;
j) Funções do Sistema Digestivo;

1) Funções do Sistema Metabólico e Endócrino;

m) Funções Geniturinárias e Reprodutivas;
n) Funções Neuromusculoesqueléticas e Relacionadas ao Movimento; e

o) Funções da Pele e Estruturas Relacionadas;
II - Atividades e Participação, por meio dos domínios:

a) Aprendizagem e Aplicação de Conhecimento;

b) Tarefas e Demandas Gerais;

c) Comunicação;

d) Mobilidade; e

e) Cuidado Pessoal, com distintos pontos de corte para análise, detalhados no

Anexo IV desta Resolução.

Art. 7° Além de avaliar e qualificar os componentes e domínios a que se refere o

art. 6°, incumbe ao Perito Médico:

I - pronunciar-se sobre a existência de alterações na Estrutura do Corpo que

configurem maiores limitações e restrições ao avaliado do que as alterações
observadas em Funções do Corpo;

II - sinalizar se as alterações em Funções e/ou Estruturas do Corpo configuram
prognóstico desfavorável; e

III - pronunciar-se sobre a possibilidade das alterações em Funções e/ou

Estruturas do Corpo serem resolvidas em menos de 2 (dois) anos, considerando

as barreiras apontadas na avaliação social, os aspectos clínicos avaliados, o

tempo pregresso já vivenciado com o quadro clínico e as possibilidades de acesso

ao tratamento necessário, na perspectiva da participação plena e efetiva na

sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
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Dados pessoais do avaliado

Nome do avaliado:

Sexo: MF

NIT:

CPF

Escolaridade:

ANEXO II

INSTRUMENTO UNIFICADO DE AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL

PEDIDOS DE BPC EM FAVOR DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

REQUERENTES COM 16 ANOS OU MAIS

Apelido:

Data de Nascimento: Idade: (anos)

Cart. Identidade: Orgão Emissor: Data emissão:

CTPS nº: Série: UF:

Fundamental Médio Superior

Não alfabetizado ☐ Completo Completo Completo

☐ Incompleto ☐ Incompleto ☐ Incompleto

Outro. Especifique:

Estado Civil:

☐ Solteiro Casado União Estável Divorciado ☐Separado de fato ☐ Viúvo

Nome do Responsável ou Representante legal:

Mãe/Pai ☐ Tutor Curador ☐ Procurador Outro. Especifique:

Em situação de rua Instituição

Onde o avaliado vive?

☐ Residência

Instituição carcerária

☐ Regime aberto

☐ Regime fechado

Nome da Instituição:

Nome do representante:

Endereço Residencial ou Institucional:

(citar pontos de referência)

Cidade:

Endereço para correspondência:

Cidade:

Instituição para cumprimento de medida socioeducativa

☐ Regime de semiliberdade

☐Regime fechado

CNPJ ou CEI:

Bairro:

UF: CEP: Tel.:

Bairro:

UF: CEP: Tel.:
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AVALIAÇÃO SOCIAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

REQUERENTES COM 16 ANOS OU MAIS

Dados do Avaliado

NIT: Nome: CPF:

NB/ Espécie:

APS:

Nome da Mãe: Sexo:

Grau de Instrução: Data Nascimento:

Data Avaliação Social: Idade: (Meses / Anos)

Documento do Avaliado

Tipo: Número:

Documento do Acompanhante / Responsável pelas informações

Tipo: Número:

Complemento:

Complemento:

Cobertura Previdenciária e/ou da Assistência Social

☐Já foi beneficiário do BPС

☐ Nunca foi segurado

Segurado sem carência

Teve vínculo empregatício após ter sido beneficiário do BPC

☐ Perdeu a qualidade de segurado

Dependente de segurado Outra

Deficiência informada

Π
Visual (Sensorial)

Auditiva (Sensorial)
☐A

ΠTranstorno Mental

Intelectual

Responsável pelas informações

Neuromusculoesquelética (Física)

Doença Crônica

Múltipla

☐Não informada

Tem qualidade de segurado

☐ Outra. Especifique:

☐ Avaliado ☐ Avaliado não sabe informar ☐ Avaliado não tem condições de informar

☐Acompanhante. Identifique:

Representante legal. Identifique:

Acompanhante ou representante legal não sabe informar

História Social:

Constitui-se na síntese do estudo social, com registro de elementos relevantes que possibilitem conhecer, analisar e interpretar
situações vivenciadas pela pessoa em seu cotidiano, para avaliar a participação plena e efetiva da pessoa na sociedade, em

igualdade de condições com as demais pessoas, conforme previsto na legislação. Deve conter informações relevantes, que
respaldem os qualificadores atribuídos às unidades de classificação e respectivos domínios, subsidiem a avaliação médico-pericial e

avaliações subsequentes em fases recursal e judicial.

FATORES AMBIENTAIS

1 = Barreira Leve (5 a 24%) 2= Barreira Moderada (25 a 49%)

4 = Barreira Completa (96 a 100%)

Qualificadoresa serem usados: 0 = Nenhuma barreira (0 a 4%)

3 = Barreira Grave (50 a 95%)

Os Fatores Ambientais são externos ao indivíduo e podem ter influência sobre seu desempenho na execução de Atividades e Participação

Social, assim como nas Funções e Estruturas do Corpo.

Considerar na avaliação dos Fatores Amblentals as barrelras do ambiente físico, social e de atitudes no qual as pessoas vivem e conduzem

sua vida, assim como os Fatores Pessoals (gênero, etnia, idade, condição física, estilo de vida, hábitos, nível de instrução, profissão e outros).

Barrelra: é um qualificador que descreve os obstáculos vivenciados pelo indivíduo (a qualificação deve considerar, inclusive, a frequência e

extensão dessas barreiras).

Amblente social: relações de convívio familiar, comunitário e social, considerando a acessibilidade às políticas públicas, a vulnerabilidade eo

risco pessoal e social a que a pessoa com deficiência está submetida.

Amblente físico: território onde vive e as condições de vida, considerando a acessibilidade, salubridade ou insalubridade.
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